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APRESENTAÇÃO

A família é responsável pela sobrevivência física e psíquica das crianças, ocupando 
o papel mais importante na vida de uma pessoa. Dela constitui-se o primeiro grupo de 
mediação do indivíduo com a sociedade, proporcionando os primeiros aprendizados, 
hábitos, costumes e educação. Antes de nascer a criança já ocupa um lugar na família 
e no seu meio social, são introduzidos desejos e expectativas pela sua espera que 
poderão fomentar hábitos futuros. É com os pais que as crianças encontram padrões de 
comportamento para a vida adulta, sejam estas características positivas ou negativas. Ou 
seja, os pais são os primeiros modelos do ser homem ou ser mulher, através de padrões de 
conduta, hábitos, valores, cultura e outros.

A primeira educação é muito importante na formação da pessoa, sendo esse o 
período em que estrutura a personalidade do sujeito. Podemos destacar diferentes autores 
que salientam tal pensamento, como Freud, Piaget, Vygotsky e Wallon, dentre outros. Neste 
sentido, existem experiências que podem marcar a vida da criança, podendo acarretar 
consequências na vida adulta. 

Tais consequências, sejam positivas ou negativas, impactam diretamente no 
desenvolvimento do ser humano, possibilitando saúde, doença ou sofrimento. Quando 
tratamos de saúde, considera-se seu aspecto positivo para o desenvolvimento do ser 
humano. Porém, ao tratar de sofrimento e doença temos uma demanda que pode prejudicar 
o desenvolvimento do ser humano. Para tanto, são necessários modelos interventivos que 
venham a possibilitar a reconfiguração deste cenário. 

Um destes modelos é a educação, com diversos segmentos e áreas de atuação, 
como medida interventiva que envolve diferentes profissionais. Nisto, a educação torna-se 
uma prática social humanizadora e intencional, cuja finalidade é transmitir conhecimento 
e cultura construída historicamente pela humanidade. Ou seja, o homem não nasce 
humanizado, mas torna-se humano por seu pertencimento ao mundo histórico-social e a 
educação é o instrumento que possibilita a resolução destas necessidades sociais frente 
as demandas de ensino e aprendizagem.

É importante destacar que o contexto da educação envolve “condições, organizações 
e relações” que estão em dinâmica e mudança constante. Um exemplo disso no contexto 
estudantil são as dificuldades de aprendizagem, transtornos de conduta, transtornos 
emocionais, fracasso escolar e altas habilidades. Já no contexto docente temos variáveis 
como: condições de trabalho; estresse; exaustão; ansiedade; burnout e o mal-estar. Frente 
a esta situação, tornam-se importantes as medidas avaliativas que possibilitem modelos de 
atuação como estratégias de intervenção de demandas neste cenário.

De acordo com o discurso anterior, a obra “Psicologia: Compreensão Teórica 
e Intervenção Prática 3” explora estudos direcionados à “família, infância, educação, 
avaliação, diagnóstico e intervenção, atuação profissional e mal-estar”. 



Os tipos de estudos explorados nesta obra foram: pesquisa bibliográfica, pesquisa 
documental, revisão sistemática, estudo descritivo, revisão integrativa, estudo de caso, 
grupo focal, estudo reflexivo, pesquisa experimental, pesquisa exploratória e pesquisa 
histórico-cultural. É importante ressaltar nesta obra a riqueza e a pluralidade dos estudos 
desenvolvidos em diferentes instituições de ensino superior no contexto nacional.

Por fim, sabemos a importância da construção e reconstrução do conhecimento 
através da produção científica em benefício do desenvolvimento social. Portanto, saliento 
que a Atena Editora oferece uma plataforma consolidada e confiável, sendo referência 
nacional e internacional, para que estes pesquisadores explorem e divulguem suas 
pesquisas. 

Tallys Newton Fernandes de Matos
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RESUMO: O objetivo deste artigo é considerar 
sobre a alienação parental. Pegado em mãos o 
tema há a chance nada remota de se cair no erro 
de crê-lo como já bem falado. De perto, viu-se 
que este carece hoje de atenção. Logo, motivo 
de tal urgência se faz notar ao deparar-se com a 
arbitrariedade vista nos casos em que a alienação 
estar mais divulgável, porém  surge a  dificuldade 

de entender o interior desta, o que não elide os 
sintomas que surgem na criança labirintada e que 
pode ser ponto norteador das buscas jurídicas. E 
outra: das mazelas emocionais em larga escala 
na vida dos envolvidos sobretudo o infante, as 
psicologias e psicanálise vislumbraram a carência 
de atualizar o mesmo caçando intervenções 
efetivas. Conclui-se que estas ciências poderão 
intervir na iância de não relações, de perdas 
simbólicas, sugerindo que o infante pode estar 
no lugar tamponador da falta parental, ainda que 
alienada.
PALAVRAS - CHAVE: Alienação Parental, 
Psicologia, Psicanálise, Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

PSYCHOLOGY, PSYCHOANALYSIS AND 
LAW: CONSIDERATIONS ON PARENTAL 

ALIENATION
ABSTRACT: The purpose of this article is to 
consider parental alienation. Taken in hand, the 
subject is the far-off chance of making the mistake 
of believing it as already well-spoken. At close 
range it has been found that it needs attention 
today. Thus, the reason for such urgency is noted 
when faced with the arbitrariness seen in cases 
where the alienation is more publicized, but the 
difficulty arises to understand the inside of it, 
which does not eliminate the symptoms that arise 
in the labyrinth child and that can be a guiding 
point of legal searches. And another: from the 
large-scale emotional ills in the lives of those 
involved, especially the infant, psychologies 
and psychoanalysis saw the need to update 
it by hunting for effective interventions. It is 
concluded that these sciences may intervene in 
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the relationship of nonrelationships, symbolic losses, suggesting that the infant may be in the 
buffering place of parental lack, even if alienated.
KEYWORDS: Parental Alienation, Psychology, Psychoanalysis, Statute of the Child and the 
Adolescent.

1 |  INTRODUÇÃO
Houve uma época em que as informações jurídicas, psicológicas e psicanalíticas 

não estavam no farol de discussões porque não se harmonizavam. Toda gama daquilo 
que poderia ser da ordem do direito, e o que seria do ambiente da psicologia, atuavam 
separadamente. A despeito disso, aqui especificamente, após as várias braçadas, os que 
se debruçaram em estudos destas áreas foram paulatinamente chegando a águas dantes 
inavegáveis que serviram de base para interpretações inéditas de fatos já existentes, 
porém, encobertos – o que seria ampliado pela lupa da asserção existencial da alienação 
parental.

A luz que revelou a existência da alienação parental, de modo infeliz, foi a existência 
de atos negativos no seio familiar. E o mar que representava toda complexidade trazida 
pela família invariavelmente possibilitou ser este um campo que mais tarde traria áreas 
perigosas, a saber, a constante desqualificação do genitor que não tem a guarda do filho. 
Logo, o crepúsculo comboiado pelo trabalho do farol investigativo negativo, isto é, as 
denúncias de alienação parental, iluminou a reflexão que credenciou o debruçar no tema 
presente.

À vista disso, o bálsamo trazido pelas marés que de tempos em tempos oscilavam 
em subida e descida, trouxe a alienação parental para o núcleo gravitacional deste artigo. 
Nele, comportam-se possibilidades aos milhares. Por consequência, no cerne é desejável 
a busca da verdade sobre os fatos. E outra: versa de fatos que acossam os intérpretes das 
leis que falam sobre o contexto tão complexo que é esta forma de manipulação, adubação 
do medo e do desrespeito, por razões distintas. Entrementes, desafiam o âmbito jurídico e 
psicológico.

Com esta configuração, a alienação parental parte do preceito de que existe 
subentendido uma atividade que está desestimulando, aos poucos, aquilo que seria 
valorização da figura da criança e sua posição enquanto sujeito. Também, é importante 
mencionar uma série de apetrechos que acompanham esse ato. Citam-se a presença do 
abuso sexual, do incesto, de maus-tratos. Estes, para efeito didático emergiram visando 
situar o leitor. Por isso indaga-se, como contraste o seguinte: a alienação parental, como 
ela floresce? Quais as características que, em simultâneo, acompanham o alienador? 
Existem teorias que contribuem massivamente para a redução do dano ventilado 
destrambelhadamente rumo à criança?

São questões que ao longo da construção teórica específica desassossegou os 
profissionais envolvidos, a saber, do direito e da psicologia mais a psicanálise. Posto que, 
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a ocorrência da alienação parental possibilitava que os atos viessem à tona pós-feito. 
Outrossim, ações denegridoras paupérrimas, realizadas pelo genitor alienante que sitiava 
a criança. Entrincheirada, a criança passivamente era partícipe do ato. A presença de ação 
de tomada de conhecimento de como se dava, inexistia – o que angustiava o infanto-
juvenil. Por isso, definir juridicamente a alienação parental é pertinente.

Isto posto, as agruras a que a criança era expressamente submetida, nesta última 
recebeu micro alívio.  Em outras palavras, por obra da criação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA, em 13 de Julho de 1990. Com direitos e deveres, ordenadamente a 
criança e ao adolescente. Ratificação que buscaria mitigar, minorar os efeitos devastadores, 
desgastantes que estes sofriam. Antes disso, já em 1988 com a promulgação da Constituição 
Federal Brasileira, o artigo 227 já prezava pela proteção infantil, o que só foi reforçado pela 
lei nº 8.069/1990 aludida.

O ato de alienação parental por força dos já expostos aparatos legais e dos que 
a seguir serão citados, atualmente é considerado crime pela lei nº 12.318/2010, a Lei da 
Alienação Parental com seus 11 (onze) artigos apetecíveis de coibir as desavenças, as 
negativas e psicologicamente prejudiciais atuações de um genitor para com o outro. E 
nesse território bélico situa-se a criança. Não assistida, desvejada e alvejada por diferentes 
sujeitos pretensos. 

Outro ponto importante é que, por se tratar de ocorrências tão-somente na região 
familiar é difícil a comprovação da alienação parental. Gera discussões que sobejam 
interpretações – uma vez que precisa de provas físicas. Entretanto, é documentado a 
Síndrome da Alienação Parental – SAP, criada pelo psiquiatra americano Richard Gardner, 
com o finco de germinar e/ou prescindir da fisicidade comprobatória. Na verdade, considerar 
o campo psicológico a principal validação do ato da alienação parental. 

Logo, nestes termos, é efeito costurador de desafios paradigmáticos. Não obstante, 
que a criança seccionará seu desejo a aquele genitor que lhe oferece a maior qualidade 
de afeto, instrução e o coloca em evidência. Para ela não fica tão evidente que se trata 
de ação alienante, mas sim, protetiva, benéfica e aprazível. Em contrapartida, para que 
se conheçam as características do produtor da alienação é importante rever a literatura 
para que se possam desanuviar dúvidas acerca de tais proposituras afetuosas que, em 
um primeiro momento se assemelhe a afeto, porém, num segundo é puramente efeito do 
aroma terrificante da manipulação visando depreciação do genitor que não detém a guarda 
da criança. 

Assim sendo, conforme os dispostos acima sobre a Alienação Parental aspira-se 
claramente maior reflexão que contextualize tais indagações citadas inicialmente. Em 
símile, discute-se que se faz necessário conhecer o âmbito tanto legal como teórico, onde 
destes e nestes, haja harmonizações que resultem em benefícios para a criança, e não em 
malefícios.
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2 |  DEFINIÇÕES JURÍDICAS E CARACTERIZAÇÃO DOS ATOS DA ALIENAÇÃO 
PARENTAL

A Síndrome da Alienação Parental, também conhecida pela sigla “SAP”, esteve 
muito presente nos estudos de Richard Gardner (1985), nos quais o estudioso defendeu a 
necessidade de maior atenção sobre o assunto. Além de reivindicar que a síndrome deveria 
ser adicionada ao Manual de Diagnóstico e Estatística de Transtornos Mentais (DSM IV) 
– e em extensão, não sendo incluído na versão de número V – no qual ele acreditava que 
deveria ser classificada na categoria de transtornos mentais infantis. Destacando-se no 
rol de problemas de relacionamento entre pai, mãe e criança (BRITO, SOUSA, 2013, p. 4; 
ISHIDA, 2010; OLIVEN, 2010).

Neste contexto, a alienação parental define-se como um distúrbio infantil que atinge 
especialmente menores de idade envolvidos em situações de disputa de guarda entre os 
pais.  Gardner (2001, p. 32) corrobora afirmando que a “síndrome se desenvolve a partir da 
programação ou lavagem cerebral realizada por um dos genitores para que o filho rejeite o 
outro responsável”. A alienação ainda pode ser compreendida em diversas situações, onde 
exista um elevado conflito entre pais que estão em processo litigioso, nas quais a criança 
apresenta forte vínculo com um dos pais e forte rejeição ao outro (BRITO, SOUSA, 2013).

E os autores Nüske e Grigorieff (2015) reforçam que 

Esse fenômeno pode ser conceituado como uma interferência negativa, por 
parte de um dos pais ou responsável pela criança, na formação psíquica da 
prole, visando prejudicar o relacionamento com o outro genitor. Ademais, 
este instituto configura-se como uma forma de abuso e descumprimento dos 
deveres inerentes ao poder familiar, além de violar preceitos constitucionais, 
como o melhor interesse da criança, a dignidade humana e a paternidade 
responsável (NÜSKE e GRIGORIEFF, 2015, p. 2 apud PEREIRA, 2013, grifo 
nosso).

À vista disso, como uma forma de “combater” tais situações, surgiu no ano de 2010 
a lei nº 12.318, também conhecida como a Lei da Alienação Parental, que adveio como uma 
forma de proteger a criança, e seu direito fundamental à convivência familiar saudável. Esta 
faz referência a aspectos emocionais e psicológicos encontrados em crianças que seriam 
vítimas da alienação parental, além de apontar comportamentos e distúrbios psicológicos 
que a criança poderia gerar, também os comprometimentos relacionados à saúde mental 
na fase adulta. Estão registradas 07 (sete) formas de alienação parental praticada direta 
ou indiretamente. Logo, fazendo ponte com o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.

A lei também repudia o prejuízo da não manutenção das relações entre os genitores 
e a criança/adolescente e o quanto esse vínculo não pode interferir na integridade 
psicológica, além de viabilizar a aproximação entre os genitores e seus filhos. Assim como 
apresenta determinadas características da alienação e do alienador (BRASIL, 1991, 2010). 
Em conjunto são 278 (duzentos e setenta e oito) artigos que procuram proteger, cuidar do 
melhor interesse do infanto-juvenil, pois estão em fase de desenvolvimento.
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3 |  CARACTERÍSTICAS DO ALIENADOR
Cabe ainda, detectar e capturar as características oriundas do genitor alienador para 

com a criança, sendo de extrema importância que tanto o profissional da psicologia quanto 
o profissional do direito reconheça e previna essa conduta evidenciada nesta temática, 
para que assim possa dar segmento adequado ao seu trabalho (DIAS, 2010; DUARTE, 
2010).

O objetivo do alienador é distanciar o filho do outro genitor (SIMÃO, 2008). Não 
obstante, a alienação parental, em alguns casos, estaria integrada à estrutura psíquica do 
genitor dito alienador. Assim, o desfecho do casamento aliado a disputas judiciais poderia 
dar sequência à irrupção de transtornos psicológicos do mesmo (NUSKE; GRIGORIEFF, 
2015). 

Num momento de separação conjugal, cabe aos pais pensarem nos melhores 
meios de facilitar esse processo para a criança, contudo, a alienação parental direciona-
se para o lado oposto, produzindo no (a) filho (a) uma dificuldade ainda maior para ser 
enfrentada diante de uma situação por si só conturbada. Essa dificuldade pode ser pensada 
como: apesar de gostar e sentir saudade do genitor alienado, a criança não pode deixar 
transparecer tal sentimento, sob pena de decepcionar ou desagradar o genitor com quem 
ela vive (FIGUEIREDO; ALEXANDRIDIS, 2014; GARDNER, 1991).

Os psicólogos Silva e Resende (2008, p. 28) argumentam que “o alienador acredita 
poder formar entre ele e o filho uma díade completa, onde nada falta, privando a criança 
do contato, até mesmo de manifestar sentimentos e percepções”. A prática é repulsiva, 
porque a criança ainda não alcançou seu desenvolvimento biopsicossocial. Além disso, a 
Promotora de Justiça Simão (2008, p. 14) constata que “normalmente, o genitor alienador 
lança suas próprias frustrações no que se refere ao insucesso conjugal no relacionamento 
entre o genitor alienado e o filho comum”. Através destas descobertas, pode-se perceber 
que além do abuso moral, e o descumprimento de deveres para com a criança, existe o 
contexto psicológico que permeia as características do alienador.

E segundo Prochno (2011, p. 1479 apud Fonseca 2006, p. 166), são inúmeras 
as condutas do alienador, por exemplo, “denegrir a imagem da pessoa do outro genitor; 
organizar diversas atividades para a criança no dia de visitas a fim de burlar o encontro; 
não comunicar ao outro genitor fatos importantes relacionados à vida dos filhos”. O autor 
continua a demonstrar as diversas características por parte do alienador, sendo elas

Obrigar a criança a optar entre a mãe ou o pai ameaçando-a das 
consequências caso a escolha recaia sobre o outro genitor; incutir na criança 
que o outro genitor é pessoa perigosa; em encontros casuais, ignorar a 
presença do outro progenitor levando a criança a também desconhecê-la; 
não permitir que a criança esteja com o genitor alienado em outras ocasiões 
que não aquelas prévia e expressamente estipuladas; recordar à criança, 
com insistência, motivos ou fatos ocorridos pelos quais fica aborrecida com 
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o outro genitor; dar mais presentes à criança do que o outro genitor e 
fazer comentários desabonadores sobre presentes comprados por esse” 
(PROCHNO, 2011, p. 1479 apud FONSECA 2006, p. 166, grifo nosso).

Somado a isso, como resultado, conforme Nüske (2015), o alienador acaba 
utilizando-se da inocência e ingenuidade da criança, conseguindo fazer com que o próprio 
filho respalde mentiras e volte-se contra o ascendente. 

Frente a isso, segundo Trindade e Molinari (2014), o discurso do genitor constitui 
o sujeito, de forma que a fala imposta pelo alienador constitui/desconstitui a criança de tal 
forma, que esta não saberá mais o que ela “é”. A dependência emocional da criança com 
o genitor que detém a guarda faz com que ele estabeleça uma “lealdade invisível”, como 
se estar com o outro de forma prazerosa e positiva seja uma traição com a pessoa que ele 
mais ama e confia.

4 |  PSICOLOGIA,  PSICANÁLISE E A ALIENAÇÃO PARENTAL
A alienação parental é conceituada em lei, porém é, além disso, um fenômeno 

psíquico, daí a necessidade de se pensar o papel do psicólogo ou psicanalista como 
possibilidade de determinação no acompanhamento destes casos. A proposta de 
intervenção por parte de profissionais da saúde mental visa a “elaboração psicológica do 
conflito” (REFOSCO, FERNANDES, 2018, p. 2). 

Para Guyomar (1996), em se referindo ao que se passa com a criança durante o 
processo de separação litigiosa dos pais, trata-se de um impasse, uma pergunta sem uma 
resposta. A criança alienada encontra-se perdida entre questões as quais não consegue 
processar, às quais ninguém propõe algo que lhe permita coadunar as ideias contrastantes.

O papel da psicanálise e da psicologia seria localizado exatamente neste entremeio 
de não relações, de perdas simbólicas, um lugar ocupado sem que se tenha noção de onde 
se está. Lenita (2005) afirma que, em alguns casos, a criança deixa de ser uma depositária 
de amor para tornar-se objeto, um “bem útil à família”, lugar de gozo para estes conflitantes. 
Em suma, a criança está fixada entre estes como objetificada, e não objeto de desejo; mas 
objeto de gozo, de aplacação desta falta de todos os que a rodeiam. 

Segundo Gardner (apud REFOSCO e FERNANDES, 2018, p. 3), a síndrome 
de alienação parental tem sua origem neste relacionamento fortemente conflituoso 
dos genitores, dando vasão a uma “desordem psiquiátrica constituída pela soma de 
programação mental da criança por um dos genitores – em geral a mãe – para denegrir o 
outro – em geral o pai”, e não obstante, é continuada pela própria criança em campanhas 
de difamação contra o genitor que, nesta relação, é alienado. Fica claro, neste interim, que 
a criança enquanto sujeito é elidida desta equação, estruturada em duas partes litigiosas 
frente a um objeto que lhes pertenceria. Tendo em vista essa descrição da síndrome de 
alienação parental, Refosco e Fernandes (2018), declaram que as medidas legais acabam 
sendo repressivas. Expõem o seguinte 
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Dentre as medidas legais, o acompanhamento psicológico é o que mais se 
afasta do viés repressivo ou punitivo. Pode ter um efeito transformador, pois a 
hipótese da alienação parental aponta sempre para um sofrimento psíquico, 
que encontra na escuta terapêutica e no acolhimento da dor (funções 
básicas do manejo do acompanhamento psicológico) a possibilidade de 
o sujeito se implicar na construção da sua história e dos seus vínculos e, 
consequentemente, por eles se responsabilizar (REFOSCO, FERNANDES, 
2018, p. 7).

A principal contribuição sugestiva da psicanálise conexa à psicologia, poderia ser 
interpretada como a função de esclarecimento dessas questões não vislumbradas por 
um sujeito não implicado nestas relações, e assim passar a implicar-se. Além da teoria 
e dos estudos que se desenrolam destes casos, o acompanhamento analítico vem como 
o reestabelecimento desta criança na qualidade de não alienada de si, mas como se 
reconhecendo enquanto responsável e não apenas peça de troca e de conflitos.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Durante o processo de ideação da escrita, foi possível entrelaçar definições que 

abarcam a área jurídica, bem como da psicologia, para que juntas, proporcionassem um 
distinto olhar a respeito da alienação parental. Após uma instigante imersão no âmbito 
judicial, as características impostas pela lei nº 12.318/2010 (Lei da Alienação Parental) 
nortearam o grupo para as questões legais do tema. 

Desta feita, entende-se que, perante o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, 
é resguardada com extremo respeito e relevância o direto da criança em conviver de maneira 
prazerosa com ambos os genitores e, ainda no que concerne a esfera judicial, constata-
se a imprescindível necessidade do envolvimento entre todas as partes interessadas no 
bem estar da criança.  Contudo, as figuras paterna e materna são peças-chave para a 
díade que se forma com o Estado em busca de assegurar um próspero desenvolvimento 
biopsicossocial do infante. Portanto, sujeito de direitos e deveres em processo de maturação 
desenvolvimental.

Observe-se que, apesar de uma relação ternária, o conjunto Pai-Mãe-Estado é 
tomado, aqui, como uma díade. A que isso faz referência? Refere diretamente ao que 
concerne ao direito da criança de um desenvolvimento em ambiente salutar. O Estado, 
como mediador comum, é tomado como à parte enquanto pai e mãe estão diretamente 
envolvidos com o (s) infante (s) em questão. Entretanto, há necessidade de notar as 
consequências desta divisão. Note-se que o Estado – bem entendido como meio de 
resguardar os direitos e deveres dos cidadãos –, idealmente imparcial, encontra-se sempre 
afastado da convivência mais proximal com os salvaguardados por sua legislatura, o que 
deixa em aberto um universo infinito de possibilidades de atuações dentro da finitude do 
espaço interno familiar. 
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Como resguardar a saúde emocional e relacional, por suas naturezas próprias já 
tão intangíveis? Pois bem, há meios de fazê-lo. E é aí o lugar ocupado, teoricamente e 
de forma prática, pela atuação da psicologia. Este espaço de aproximação, mesmo que 
sem convivência direta com o seio familiar, é a principal capacidade das práticas dos 
profissionais das ditas psicologias: há um hiato, uma hiância que não se pode habitar por 
ser espaço vazio idiossincrático das experiências humanas; uma separação entre “eu” e 
“outro” que existe mesmo nas relações mais próximas.

Este “espaço vazio”, propriamente relacional, tenta-se apagá-lo sempre, e a todo o 
custo. Entretanto, estruturalmente falando, a psique humana não permite que isto se dê, 
mas existem lugares de risco que não se pode elidir. Ser criança é ocupar, veementemente, 
este lugar de risco, e em um processo litigioso de separação de um casal, ser criança é 
ocupar este lugar de forma veementemente forte. A repetição de termos é proposital, a 
ênfase é indubitavelmente um recurso da alienação parental.

Esta exclusão das fronteiras entre existências se torna arma nas mãos de alguém 
que legalmente detém o cargo de “guardião”. E não é raro que gere frutos – sem dúvida, 
aparentemente doces ao alienador, mas extremamente venenosos. A criança nestas 
relações é tomada unicamente como objeto, e objeto de gozo usado para satisfazer não 
um desejo – que é próprio do movimento da vida – mas algo sumariamente desentendido, 
posto de lado para que a vista não perceba, mas centralmente localizado em torno do que 
gira todo o resto. 

Ademais, pode-se ser mais claro: o filho do casal em litigio deixa de ser um sujeito; 
não é mais um ser desejante, e sim algo que se usa para fins perversos, ou seja, o que 
está, como dito, central neste interim, é a angustia do genitor alienado, e aí está este 
menor, bem entendido como incapaz por que, acima de tudo, é tornado incapaz, apagado 
de sua própria singularidade como sujeito e rebaixado ao estatuto de simples “coisa”. Não 
à toa, disto se deriva o que se conhece como Síndrome da Alienação Parental. O resultado 
é nocivo. O filho acaba por não se relacionar com nenhum dos pais, podem estar próximos, 
mas separados pela barreira de uma existência tomada como objetal.

Neste âmbito, para assegurar o desenvolvimento saudável dos envolvidos e a 
garantia pelo direito da ampla convivência, a relação entre jurisprudência e psicologia 
procura aliar o modo de como a família lida com a ruptura conjugal e buscam fazer com que 
exista o mínimo de pontos negativos nesse processo de mudança, fazendo com que não 
ocorra um distanciamento entre o genitor e seus filhos, procurando o desenvolvimento de 
vínculos afetivos e com uma consciência entre a diferença e a alteridade. O ideal, buscado 
no horizonte destas praticas mediadoras, é localizar a criança/adolescente enquanto 
indivíduo.

E por último, faz-se necessário enfatizar, uma última vez a importância de procurar 
acompanhamento psicológico nas situações em que a alienação parental é cogitada, seja 
por parte da justiça ou por parte da família do menor. Nesses casos, o posicionamento de 
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um profissional qualificado pode vir a contribuir para uma ressignificação das concepções 
que atingem os envolvidos na alienação parental psicanalítica e psicologicamente. Pois tal 
medida tem o intuito de simplificar o processo de elaboração da nova realidade, e assim 
poder apresentar inéditas possibilidades para a escuta de seus medos e inseguranças, 
gravados e agravados no processo de mudança da dinâmica familiar, onde por diversas 
circunstâncias o lugar da criança é anulado, esvaziado, fenecido e sem chão.
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